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ANEXO I – ITENS, ESPECIFICAÇÕES E QUANTITATIVOS
	CÓD. GRP
	CÓD. CATSER
	ITEM
	OBJETO
	QUANTIDADE

	50341
	10014
	1
	Contratação de empresa especializada na realização de Concurso Público  destinado ao preenchimento de vagas e formação de cadastro reserva para os cargos efetivos de Professor, Supervisor Escolar, Orientador Educacional, Psicopedagogo, Auxiliar de Escola, Auxiliar de Disciplina e Atendente de EMEI, consoante Termo de Referência.                                     
ESTIMATIVA DE ATÉ 5.000 (CINCO MIL) INSCRIÇÕES
	1

	* Será pago o valor fixo de R$ 40,00 (quarenta reais), por inscrição excedente.


ANEXO II – TERMO DE REFERÊNCIA
CONTRATAÇÃO DE EMPRESA EXECUTORA DO CONCURSO PÚBLICO PARA
PROVIMENTO DE CARGOS E FORMAÇÃO DE CADASTRO DE RESERVA DAS
CARREIRAS FUNCIONAIS DA PREFEITURA MUNICIPAL DE SANTA CRUZ DO SUL.
1 DA JUSTIFICATIVA
A Administração Municipal em conformidade com o artigo 37 da Constituição Federal, tem como princípios basilares de uma eficiente Administração Pública, o princípio da legalidade, o princípio da impessoalidade, o princípio da moralidade, o princípio da publicidade e o princípio da eficiência. Somado à necessidade de qualificar o seu quadro funcional para melhor atender a demanda dos Munícipes, principalmente em observância ao Princípio da Eficiência, e considerando o concurso público a melhor forma de evitar  privilégios, buscando a livre competição, sem ferir o princípio da impessoalidade, cabe promover a realização de concurso público. 
Nestes termos, a prestação do serviço tem por finalidade a necessidade de preenchimento de cargos efetivos vagos, bem como dos cargos que entrarem posteriormente em vacância ou que venham a ser criados no período de vigência do concurso público, conforme tabela constante do item 3 deste Termo de Referência, referentes ao quadro permanente da Prefeitura Municipal de Santa Cruz do Sul, em cumprimento ao disposto no inciso II do Art. 37 da Constituição Federal, observando-se a legislação e as normas aplicáveis aos concursos públicos, incluindo:
a) Lei Complementar nº 737, de 04 de abril de 2019, que dispõe sobre as Carreiras dos Servidores da Prefeitura Municipal de Santa Cruz do Sul e dá outras providências;
b) Lei Complementar nº 738, de 04 de abril de 2019, que dispõe sobre o Regime Jurídico dos servidores da Prefeitura Municipal de Santa Cruz do Sul; 
c) Artigo 10 da Lei Complementar nº 737, de 04 de abril de 2019 que ampara os Portadores com Deficiência; 
d) Lei Complementar nº 295, de 11 de outubro de 2019, que dispõe sobre o Regime Jurídico dos professores da Prefeitura Municipal de Santa Cruz do Sul;
e) Lei Ordinária nº 8181, de 24 de abril de 2019, assegura aos candidatos negros 20% (vinte por cento) das vagas oferecidas nos concursos públicos para provimento de cargos efetivos.
f) Decreto n.º 10.318, de 02 de maio de 2019, que dispõe sobre a regulamentação do concurso público para provimento de cargos efetivos do quadro de pessoal;
g) Decreto n.º 10.319, de 02 de maio de 2019, que estabelece normas relativas ao Exame Médico Admissional para o ingresso no Serviço Público Municipal de Santa Cruz do Sul;
h) Decreto n.º 10.131, de 30 de agosto de 2018, que regulamenta a Lei Municipal n.º 8.008, de 24 de julho de 2018 que dispõe sobre a isenção de pagamento de taxas de inscrição dos concursos públicos municipais aos cadastrados como Doadores de Medula Óssea;
2 DO OBJETO
2.1 Contratação de empresa especializada na realização de Concurso Público destinado ao preenchimento de vagas e formação de cadastro reserva para os cargos efetivos de Professor, Supervisor Escolar, Orientador Educacional, Psicopedagogo, Auxiliar de Escola, Auxiliar de Disciplina e Atendente de EMEI, consoante os termos deste Termo de Referência.
2.2 A quantidade estimada é de 5.000 mil inscrições. 
3 ESCOLARIDADE/REQUISITOS 
O concurso público destina-se ao provimento de vagas para os cargos segundo demonstrado nas tabelas que se seguem:
Os cargos/áreas/especialidades e a escolaridade/pré-requisitos são os estabelecidos a seguir.
Ensino Superior Completo
	Nº
	Cargo 
	Vagas  20hs
	Vagas 40hs
	Escolaridade/Pré-Requisitos

	01
	Professor Educação Infantil
	CR
	CR
	a)idade Mínima: 18 anos.
b)escolaridade: Nível Superior, Licenciatura Plena – Pedagogia Educação Infantil, com certificação em Órgão ou Instituição de Ensino oficialmente reconhecida.

	02
	Professor Anos/Séries Iniciais do Ensino Fundamental
	05
	15
	a)idade Mínima: 18 anos.
b)escolaridade: Nível Superior, Licenciatura Plena – Pedagogia Séries Iniciais, com certificação em Órgão ou Instituição de Ensino oficialmente reconhecida.

	03
	Professor Anos/Séries Finais do Ensino Fundamental: Ciências
	CR
	CR
	a)idade Mínima: 18 anos.
b)escolaridade: Nível Superior, Licenciatura  Plena com habilitação específica na disciplina, com certificação em Órgão ou Instituição de Ensino oficialmente reconhecida.

	04
	Professor de Geografia
	CR
	01
	a)idade Mínima: 18 anos.
b)escolaridade: Nível Superior, Licenciatura  Plena com habilitação específica na disciplina, com certificação em Órgão ou Instituição de Ensino oficialmente reconhecida.

	05
	Professor de História
	CR
	-
	a)idade Mínima: 18 anos.
b)escolaridade: Nível Superior, Licenciatura  Plena com habilitação específica na disciplina, com certificação em Órgão ou Instituição de Ensino oficialmente reconhecida.

	06
	Professor de Inglês 
	CR
	-
	a)idade Mínima: 18 anos.
b)escolaridade: Nível Superior, Licenciatura  Plena com habilitação específica na disciplina, com certificação em Órgão ou Instituição de Ensino oficialmente reconhecida.

	07
	Professor de Matemática
	CR
	CR
	a)idade Mínima: 18 anos.
b)escolaridade: Nível Superior, Licenciatura  Plena com habilitação específica na disciplina, com certificação em Órgão ou Instituição de Ensino oficialmente reconhecida.

	08
	Professor de Português
	CR
	CR
	a)idade Mínima: 18 anos.
b)escolaridade: Nível Superior, Licenciatura  Plena com habilitação específica na disciplina, com certificação em Órgão ou Instituição de Ensino oficialmente reconhecida.

	09
	Professor Informática
	CR
	02
	a)idade Mínima: 18 anos.
b)escolaridade: Nível Superior, Licenciatura  Plena com habilitação específica na disciplina, com certificação em Órgão ou Instituição de Ensino oficialmente reconhecida.

	10
	Professor de Arte 
	CR
	CR
	a)idade Mínima: 18 anos.
b)escolaridade: Nível Superior, Licenciatura Plena com habilitação específica na disciplina, conforme LDB art. 26 § 6º , com certificação em Órgão ou Instituição de Ensino oficialmente reconhecida.

	11
	Professor Educação Física
	CR
	05
	a)idade Mínima: 18 anos.
b)escolaridade: Nível Superior, Licenciatura  Plena com habilitação específica na disciplina, com certificação em Órgão ou Instituição de Ensino oficialmente reconhecida e registro no CREF.

	12
	Professor Educação Especial 
	02
	04
	Nível superior em curso de licenciatura de graduação plena em Educação Especial ou Licenciatura em qualquer área com complementação de estudos em nível de pós-graduação em educação especial de, no mínimo, de 360 (trezentos e sessenta) horas na área de educação especial. 

	13
	Psicopedagogo 
	-
	CR
	a)Idade Mínima: 18 anos.
b)Escolaridade: nível superior em curso de licenciatura de graduação plena com habilitação para a função e/ou pós-graduação em Psicopedagogia Institucional e Clínica. 
c)Habilitação: Comprovação de 02 (dois) anos de docência adquirida em qualquer nível ou sistema de ensino público ou privado reconhecido pelo Ministério de Educação e Cultura (MEC).

	14
	Supervisor Escolar 
	-
	CR
	a)Idade mínima: 18 (dezoito) anos.
b)Escolaridade: nível superior em curso de licenciatura de graduação plena e/ou pós-graduação específica para o exercício da função de suporte pedagógico.
c)Habilitação: Comprovação de 02 (dois) anos de docência adquirida em qualquer nível ou sistema de ensino público ou privado, reconhecido pelo Ministério da Educação e Cultura (MEC).

	15
	Orientador Educacional 
	-
	CR
	a)Idade mínima: 18 (dezoito) anos.
b) Escolaridade: Nível superior em curso de licenciatura de graduação plena com habilitação para orientação educacional e/ou pós-graduação específica para o exercício da função de suporte pedagógico – orientação educacional. Habilitação: Comprovação de 02 (dois) anos de docência adquirida em qualquer nível ou sistema de ensino público ou privado, reconhecido pelo Ministério de Educação e Cultura (MEC).

	
	Total
	07
	27
	-


Ensino Médio Completo
	N.º
	Cargo 
	Vagas
	Escolaridade/Pré-Requisitos

	01
	Atendente de EMEI 
	10
	a)idade mínima: 18 anos;
b)escolaridade: Ensino Médio completo;
c)aprovação em avaliação psicológica, no processo seletivo.

	02
	Auxiliar de Disciplina
	CR
	a)idade mínima: 18 anos;
b)escolaridade: Ensino Médio Completo;
c)experiência mínima de 01 (um) ano em atividades relacionadas com crianças ou adolescentes, comprovada por documento legal de pessoa jurídica.
d)aprovação em avaliação psicológica, no processo seletivo.

	03
	Auxiliar de Escola
	CR
	a)idade mínima: 18 anos;
b)escolaridade: Ensino Médio completo;
c)aprovação em avaliação psicológica, no processo seletivo.

	
	Total
	10
	


*CR = Cadastro de Reserva
3.1 Aos candidatos portadores de deficiência será reservado o percentual de 10% (dez por cento) das vagas que existem ou que surgirem no prazo de validade do concurso.
3.2 Aos candidatos que se autodeclararem negros será reservado o percentual de 20% (vinte por cento) das vagas que existem ou que surgirem no prazo de validade do concurso.
3.3 Serão isentos de pagamento de taxas de inscrição dos concursos públicos municipais os candidatos cadastrados como Doadores de Medula Óssea, previsto na Lei Municipal n.º 8.008, de 24 de julho de 2018 e Decreto n.º 10.131, de 30 de agosto de 2018;
4 DA LOTAÇÃO DOS CARGOS 
A lotação dos cargos efetivos ocorrerá na sede municipal ou nos distritos que compõe o Município.
5 DOS VENCIMENTOS INICIAIS MENSAIS E DA JORNADA DE TRABALHO
Remuneração inicial na carreira.
Ensino Superior Completo
	N.º
	Cargo 
	Classe 
	Padrão
	Vencimento
20hs
	Vencimento
40hs

	1
	Professor 
	A
	N2
	R$ 2.535,22
	R$ 5.070,44

	2
	Orientador Escolar, Psicopedagogo e Supervisor Escolar 
	A
	N2
	-
	R$ 5.408,52


Ensino Médio Completo
	N.º
	Cargo 
	Classe 
	Padrão
	Vencimento
	Jornada Semanal

	3
	Atendente de EMEI 
	A
	5
	R$ 2.308,60
	30 horas 

	4
	Auxiliar de Disciplina
	A
	6
	R$ 3.641,70
	40horas

	5
	Auxiliar de Escola
	A
	4
	R$ 2.509,29
	40horas


5.1.1 Para todos os cargos, auxílio-alimentação pago em cartão no valor de R$ 830,00 (oitocentos e trinta reais), vale feira no valor de R$ 130,00(cento e trinta reais). 
6 DOS VALORES DAS TAXAS DE INSCRIÇÃO
As taxas de inscrição para os cargos de nível superior e ensino médio completo terão os seguintes valores: 
a) R$ 165,00 (cento e sessenta e cinco reais) NÍVEL SUPERIOR;
b) R$ 115,00 (cento e quinze reais) NÍVEL MÉDIO.
7 DAS DESCRIÇÕES SUMÁRIAS DOS CARGOS E DAS RESPECTIVAS ESCOLARIDADES
As descrições e especificações dos cargos, bem como a escolaridade exigida, são as definidas no Quadro de Cargos e Funções Públicas disposto nas Leis Complementares n.º 295/2005 e 737/2019, que consta como Anexo deste Termo de Referência.
8 DAS PROVAS
O Concurso constará dos cargos, provas, disciplina, número de questões, conforme tabela a seguir.
Ensino Superior Completo
	Cargo 
	Prova 
	Disciplina
	Nº Questões

	Professor Educação Infantil
Professor Anos/Séries Iniciais do Ensino Fundamental
Professor de Ciências
Professor de Geografia
Professor de História
Professor de Inglês
Professor de Matemática
Professor de Português
Professor de Informática
Professor de Arte
Professor Educação Física
Professor de Educação Especial
Psicopedagogo
Supervisor Escolar 
Orientador Educacional
	Objetiva
	Português
Legislação Municipal e da área da educação
Conhecimentos Específicos de cunho pedagógico do componente/área 
	15
20
25

	
	Título
	Até 03 Pós-Graduação, 01 Mestrado e 01 Doutorado (10% da pontuação objetiva) 


Ensino Médio Completo
	Cargo 
	Prova 
	Disciplina
	Nº Questões

	Atendente de EMEI 
Auxiliar de Disciplina
Auxiliar de Escola

	Objetiva
	Português
Informática
Legislação Municipal 
Conhecimentos Específicos
	10
05
15
20

	
	Avaliação Psicológica
	Recomendado/Não recomendado 



9 DAS DISCIPLINAS E DOS CONTEÚDOS DAS PROVAS
Os conteúdos das provas abrangerão as disciplinas acima e suas eventuais atualizações e serão detalhados pela contratada, em conjunto com a Comissão Organizadora do Concurso, que representará a Contratante, após a assinatura do contrato.
10 ESPECIFICAÇÃO DOS SERVIÇOS
10.1 Dos editais, avisos e comunicados
10.1.1 Elaborar e submeter à aprovação prévia do Município os editais, avisos e comunicados a seguir relacionados:
a) abertura das inscrições;
b) convocação para as provas objetivas e Avaliação Psicológica;
c) resultados parciais e finais, contendo, a pontuação de todos os candidatos, por cargo, inclusive a dos portadores de deficiência e dos candidatos negros;
e) resultados da avaliação dos recursos, na forma de comunicado;
f) convocações e divulgação de resultado de quaisquer outras verificações de requisitos e de declarações previstas em edital.
10.1.2 Publicar no DIÁRIO OFICIAL DOS MUNICÍPIOS (https://www.diariomunicipal.com.br/) os editais relacionados no subitem 10.1.1, através de aviso/extrato, de acordo com a formatação e dimensões definidas pela Contratada e que atendam às exigências da Imprensa Nacional.
10.1.3 Publicar por meio eletrônico, nos sítios da contratada, da Prefeitura Municipal de Santa Cruz do Sul, com antecedência mínima de 15 (quinze) dias, da data de início das inscrições.
10.1.4 Divulgar no sítio eletrônico da contratada, todos os editais, avisos e comunicados bem como gabaritos provisórios e finais.
10.1.5 Republicar quaisquer dos editais, avisos e comunicados previstos neste TR, nos moldes e vias em que foram publicados originalmente, em caso de incorreção.
10.2 Das inscrições
10.2.1 As inscrições para o concurso público deverão ocorrer conforme cronograma estabelecido entre as partes, e serão realizadas por intermédio da Internet, no sítio eletrônico da Contratada, disponível 24 (vinte e quatro) horas, ininterruptamente, durante todo o período de inscrição.
10.2.2 Os valores das taxas de inscrição deverão ser depositados em conta específica a ser fornecida pela Contratante, mediante recolhimento preferencialmente por meio de boleto bancário.
10.2.2.1 Os valores das taxas de inscrição serão recolhidos pelo Município e reverterão para seus cofres.
10.2.2.2 A responsabilidade pelas despesas com as tarifas bancárias de cobrança e a negociação com as instituições bancárias serão de responsabilidade do Município.
10.2.3 Não haverá isenção total ou parcial do valor da taxa de inscrição, exceto para os candidatos amparados pelo Decreto n.º 10.131, de 30 de agosto de 2018, que regulamenta a Lei Municipal n.º 8.008, de 24 de julho de 2018 que dispõe sobre a isenção de pagamento de taxas de inscrição dos concursos públicos municipais aos cadastrados como Doadores de Medula Óssea. 
10.2.4 A isenção deverá ser solicitada mediante requerimento do candidato, disponível por meio de sistema informatizado para a solicitação da isenção, no sítio eletrônico da contratada.
10.2.5 Cada pedido de isenção será analisado e julgado pela contratada.
10.2.6 A relação dos pedidos de isenção deferidos deverá ser divulgada no sítio eletrônico da contratada, no prazo estipulado no cronograma.
10.2.7 As inscrições observarão as disposições que se seguem:
a) no ato da inscrição, o candidato deverá indicar, em campo próprio, a opção pelo cargo ao qual concorrerá, identificado por código;
b) a formalização da inscrição implicará a aceitação, pelo candidato, de todas as regras e condições estabelecidas no edital de abertura de inscrições;
c) os dados ou informações e eventuais documentos fornecidos pelo candidato serão considerados de sua inteira responsabilidade;
d) no ato da inscrição, o candidato portador de deficiência, além de observar os itens “a”, “b” e “c” acima, deverá declarar essa sua condição e estar ciente das atribuições do cargo para o qual pretende se inscrever e de que, no caso de vir a exercê-lo, estará sujeito à avaliação de desempenho dessas atribuições, para fins de habilitação no estágio probatório, devendo encaminhar laudo médico atestando a espécie ou grau de deficiência, conforme disposto no edital;
e) para concorrer às vagas reservadas para negros, o candidato deverá, no ato da inscrição, além de observar os itens “a”, “b” e “c” acima, preencher autodeclaração de que é preto ou pardo, conforme quesito cor ou raça utilizado pela Fundação Instituto Brasileiro de Geografia e Estatística – IBGE;
f) para solicitar a isenção da taxa de inscrição, os candidatos amparados pelo Decreto n.º 10.131, de 30 de agosto de 2018, que regulamenta a Lei Municipal n.º 8.008, de 24 de julho de 2018 que dispõe sobre a isenção de pagamento de taxas de inscrição dos concursos públicos municipais aos cadastrados como Doadores de Medula Óssea, deverão enviar, de forma legível, imagem do documento oficial (carteirinha de doador) emitido pelo Registro Nacional de Doadores de Medula Óssea (REDOME). 
g) o candidato que necessite de condições especiais para a realização das provas poderá solicitá-las no ato da inscrição, devendo encaminhar comprovação por escrito com data de postagem até o último dia do prazo de inscrição.
10.2.8 O candidato poderá se inscrever para mais de um cargo/área/especialidade, desde
que as provas sejam realizadas em períodos diferentes.
10.2.9 Caso o candidato se inscreva para mais de um cargo, cujas provas venham a ocorrer no mesmo horário, não haverá devolução dos valores eventualmente pagos e o deslocamento é de sua responsabilidade. 
10.3 Da produção de materiais necessários à inscrição Elaborar e disponibilizar no sítio eletrônico da contratada, com opção para impressão, os seguintes materiais:
a) Edital de abertura de inscrições, cronograma, conteúdo programático e outras informações de interesse dos candidatos;
b) instruções para o recolhimento da taxa de inscrição por meio de boleto bancário;
c) Comprovante de inscrição.
10.4 Do cadastramento dos candidatos
10.4.1 Compor cadastro geral dos candidatos inscritos, a partir das informações contidas no Formulário Eletrônico de Inscrição.
10.4.2 Deverão acompanhar as listas, as seguintes informações estatísticas, graficamente organizadas:
 

  ▪ número de candidatos inscritos por vaga de cada cargo;
 

  ▪ número de inscrições indeferidas; 
 

  ▪ número de candidatos isentos inscritos por vaga de cada cargo cadastrados   

  como Doadores de Medula Óssea;
 

  ▪ número de candidatos inscritos portadores de deficiência por cargo;
 

  ▪ número de candidatos inscritos que se autodeclararam negros por cargo;  

 

  ▪ número de candidatas mulheres inscritas para o cargo de guarda municipal;
 

  ▪ número de salas que serão utilizadas em cada local de realização de prova,  

  bem como o número de candidatos por sala em cada local de prova.
10.4.3 As listas constantes do subitem 10.4.2 deverão ser remetidas aos representantes da Comissão Organizadora do Concurso Público. Caso haja necessidade, o Município poderá solicitar à contratada a impressão e envio dessas listas.
10.5 Do atendimento aos candidatos
10.5.1 Colocar à disposição dos candidatos equipe treinada de atendimento, na sede da Contratada, a fim de orientá-los em todas as fases do concurso, por meio de e-mail e telefone.
10.6 Das provas
10.6.1 As provas poderão ser realizadas em turnos e dias diferentes.
10.6.2 Os candidatos inscritos para mais de um cargo, em turnos distintos, o deslocamento é de sua responsabilidade;
10.6.3 Os portadores de deficiência, os que se autodeclararam negros, os isentos cadastrados como doadores de medula óssea, participarão em igualdade de condições com os demais candidatos, no que se refere ao conteúdo, ao horário e local de aplicação das provas, à avaliação e aos critérios de aprovação, e à nota mínima exigida para todos os demais candidatos, ressalvado o disposto na legislação pertinente.
10.6.4 A contratada deverá especificar as disciplinas e os respectivos conteúdos programáticos da prova objetiva, em conjunto com o Município.
10.6.5 A contratada deverá elaborar provas especiais para candidatos que solicitarem, mediante formulário de inscrição.
10.6.6 As folhas de respostas das questões das provas objetivas deverão ser personalizadas e identificadas por meio do mecanismo de segurança previsto no subitem
10.6.7 Os cadernos de provas e as folhas de respostas deverão conter todas as instruções necessárias à realização da prova.
10.6.8 A contratada deverá montar, imprimir, conferir, embalar, lacrar os cadernos de questões e produzi-los em quantidade suficiente às necessidades do concurso público.
10.6.9 Todo material impresso deverá ser produzido em local com acesso restrito e controlado pela Contratada, sendo de sua inteira e total responsabilidade a garantia do sigilo em todas as etapas desse processo.
10.6.10 Os gabaritos das provas objetivas deverão ser divulgados no sítio eletrônico da contratada, conforme data estabelecida no cronograma de atividades.
10.6.11 Observada a reserva de vagas para candidatos portadores de deficiência, os que se autodeclararem negros, e respeitados os empates na última colocação, serão convocados para as próximas etapas previstas no edital de abertura, candidatos aprovados e classificados na prova objetiva, nos moldes e limites estabelecidos a seguir:
	Cargo
	Prova
	Habilitados

	Professor Educação Infantil
Professor Anos Iniciais do Ensino Fundamental
Professor de Ciências
Professor de Geografia
Professor de História
Professor de Inglês
Professor de Matemática
Professor de Português
Professor Informática
Professor de Arte 
Professor de Educação Especial
Professor Educação Física
Orientador Educacional
Psicopedagogo
Supervisor Escolar 
	Prova de Títulos
	Todos os aprovados na prova objetiva


	Cargo 
	Prova Avaliação Psicológica

	Atendente de Emei
Auxiliar de Escola
Auxiliar de Disciplina 
	Habilitados nas provas objetivas e mais bem classificados até a 400ª (quadringentésima) posição.
Portador com Deficiência e Cotista Negro: classificados até a 100ª.


10.6.12 Para os cargos de Professor, Supervisor Escolar, Psicopedagogo e Orientador Escolar onde haverá análise de títulos, pondera-se razoável que a soma dos mesmos (Pós-Graduação, Mestrado e Doutorado) não ultrapassem 10% (dez por cento) da pontuação objetiva.
10.7 Dos locais de aplicação das provas
10.7.1 Os locais indicados devem ser escolhidos dentre os estabelecimentos situados na cidade de Santa Cruz do Sul.
10.7.2 Todos os locais deverão dispor de banheiros femininos e masculinos, bebedouros coletivos, assentos, iluminação e ventilação adequados.
10.7.3 Havendo necessidade, a contratada deverá disponibilizar nos locais de prova sala específica para candidatos que solicitaram condições especiais.
10.8 Do pessoal da contratada
10.8.1 As bancas examinadoras, para a elaboração e correção das questões de provas, deverão ser compostas por profissionais de nível superior, com especialização, de preferência doutores ou pós-doutores, de notório saber e ilibada reputação.
10.8.2 A contratada deverá selecionar e treinar profissionais em número suficiente que garanta o atendimento aos candidatos, em cada fase do certame.
10.8.3 Deverá, ainda, selecionar e capacitar os fiscais, que atuarão na aplicação dos instrumentos de avaliação, inclusive com treinamento específico para proceder à identificação dos candidatos.
10.8.4 A contratada deverá dispor de assessoria técnica, jurídica e linguística em todas as
etapas do concurso, para fins de elaboração de editais, avisos, comunicados, instruções aos candidatos e demais documentos necessários.
10.8.7 A contratada deverá dispor de pessoal capacitado em número suficiente para atender aos candidatos que solicitaram condições especiais.
10.8.8 A contratada, no momento da assinatura do contrato, deverá apresentar Declaração descrevendo a qualificação técnica de cada um dos membros da banca examinadora que se responsabilizarão pelos trabalhos, assinada pelo representante legal da empresa. 
10.8.8.1 Os currículos e/ou documentos comprobatórios de cada um dos membros indicados, deverão ser entregues em anexo.
10.9 Dos recursos
10.9.1 A contratada deverá dispor de profissionais legalmente habilitados para receber, analisar e responder eventuais recursos administrativos e ações judiciais interpostas por candidatos ou por terceiros (pessoas físicas ou jurídicas, públicas ou privadas), referentes ao concurso público.
10.9.2 A interposição de recursos dar-se-á por meio de formulário próprio, disponível no sítio eletrônico da contratada, com o preenchimento e envio on line, mediante recibo.
10.9.3 Será admitido recurso quanto:
a) ao indeferimento dos pedidos de isenção;
b) às questões das provas objetivas e gabaritos preliminares;
c) à aplicação das Provas;
d) ao resultado das provas;
f) às demais fases a serem definidas em edital.
10.9.4 A contratada deverá disponibilizar para o Município em meio eletrônico todos os recursos e respectivas decisões proferidas.
10.9.5 As demais orientações serão definidas em conjunto com o Município e constarão nos respectivos editais.
10.9.6 No caso de anulação de qualquer das questões da prova objetiva, o ponto desta será atribuído a todos os candidatos sem distinção.
10.10 Dos mecanismos de segurança
10.10.1 As áreas internas da contratada onde serão elaboradas as provas deverão possuir acesso restrito.
10.10.2 Os cadernos de provas deverão ser lacrados e acondicionados em envelopes, devendo ser guardados em ambiente seguro, com antecedência máxima que não comprometa a logística e a segurança do concurso.
10.10.2.1. Os cadernos de provas deverão ser abertos na presença dos candidatos, mediante termo de abertura, no momento da aplicação das provas.
10.10.3 Deverá ser proibido, durante a aplicação das provas, o candidato portar equipamentos eletrônicos e utensílios a serem definidos no edital do concurso.
10.10.4 A contratada deverá dispor de todos os meios necessários a assegurar absoluto sigilo e segurança do certame, desde a elaboração das questões de provas até a expiração do prazo de validade do concurso público, considerando, inclusive, a possibilidade de prorrogação.
10.10.5 As respostas às questões das provas objetivas serão assinaladas pelos candidatos em Cartões de Respostas adequados aos sistemas de correção e avaliação a serem utilizados, Leitura Ótica ou Scanner e Computacional. 
10.11 Dos resultados
10.11.1 A contratada deverá encaminhar diretamente a Comissão Organizadora do Concurso as listagens de candidatos, em meio magnético no formato PDF, conforme discriminado a seguir:
a) habilitados, em ordem alfabética, por cargo/estado de classificação, contendo: número de inscrição, nome, número do documento de identidade e/ou CPF, e classificação;
b) lista de escores e notas: relação de candidatos inscritos, em ordem alfabética contendo número de inscrição, nome, número do documento de identidade e/ou CPF, notas das provas, total de pontos e classificação;
c) portadores de deficiência aprovados em ordem alfabética, por cargo/estado de classificação, contendo número de inscrição, nome, número do documento de identidade e/ou CPF e classificação;
d) portadores de deficiência em ordem classificatória, por cargo/estado de classificação, contendo número de inscrição, nome, número do documento de identidade e/ou CPF e classificação;
e) autodeclarados negros aprovados em ordem alfabética, por cargo/área/especialidade/estado de classificação, contendo número de inscrição, nome, número do documento de identidade e/ou CPF e classificação;
f) autodeclarados negros em ordem classificatória, por cargo/área/especialidade/estado de classificação, contendo número de inscrição, nome, número do documento de identidade e/ou CPF e classificação;
g) estatística dos inscritos, presentes, ausentes e habilitados.
10.11.2 Caso haja necessidade, a Comissão poderá solicitar à contratada a impressão e envio de outras listas. 
10.12. A contratada arcará com todas as despesas decorrentes da execução do concurso público, tais como: locação dos locais de provas; contratação, treinamento e deslocamento de pessoal de apoio, coordenação e fiscalização; transporte de todo o material relativo ao concurso; postagem de comunicados; publicação e republicação de editais, avisos e comunicados bem como encargos, tributos e outras despesas.
11 DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA
Realizar o concurso público e garantir a completa e efetiva consecução do objetivo explicitado neste Termo de Referência, com a observância das normas legais incidentes e das disposições que se seguem: 
11.1 Executar direta e integralmente o objeto do contrato.
11.2 Iniciar os serviços, objeto do contrato, no dia seguinte à assinatura do Termo de Início, a fim de cumprir o cronograma das etapas do concurso.
11.3 Verificada a necessidade, a critério do contratante, será realizada reunião entre representantes da Comissão e da contratada, em que serão tratados assuntos relacionados ao planejamento preliminar, discriminado e detalhado em Proposta Técnica entregue ao Município, sobre todos os procedimentos a serem adotados relativamente a:
a) elaboração, publicação no site e divulgação de editais, avisos e comunicados;
b) Submeter à aprovação prévia do Município todos os editais, avisos, comunicados antes da publicação do site ou jornal local;
c) Elaborar aviso/extrato dos editais para publicação em jornal local municipal, no qual ficará sobre a responsabilidade da contratante a publicação e custos relativos às publicações e republicações;
d) inscrição e cadastramento de candidatos, inclusive portadores de deficiência, candidatos negros, e cadastrados como Doadores de Medula Óssea;
e) seleção dos profissionais que irão compor a banca examinadora;
f) critérios para elaboração de conteúdos e questões das provas;
g) elaborar em número de 60 questões para os cargos de PROFESSOR, ORIENTADOR EDUCACIONAL, SUPERVISOR ESCOLAR E PSICOPEDAGOGO;
h) confecção e reprodução dos cadernos de provas, folhas de resposta e demais materiais eventualmente necessários à realização do concurso;
i) logística para a aplicação das provas Objetivas e Avaliação Psicológica;
j) métodos de segurança a serem empregados para a elaboração, reprodução, armazenamento, transporte e aplicação das provas, bem como para a identificação dos candidatos;
l) correção e divulgação dos resultados das provas;
m) encaminhamento e apreciação de pedidos de vista e recursos;
n) serviços de informação e apoio aos candidatos;
o) treinamento de toda equipe envolvida na fiscalização da aplicação das provas;
p) A contratada no momento da assinatura do contrato deverá apresentar Declaração, assinada por responsável da empresa licitante, com o currículo descrevendo a qualificação técnica de cada um dos membros da banca examinadora e equipe técnica que se responsabilizarão pelos trabalhos, assinada pelo representante legal da empresa. 
q) demais procedimentos pertinentes ao certame.
11.5  Encaminhar cartões informativos para a realização das provas a todos os candidatos inscritos, contendo, no mínimo: nome, número do documento de identidade e/ou CPF, local, data e horário de realização das provas, número de inscrição, característica da vaga pretendida (ampla concorrência, reservada a portador de deficiência, negro e cargo para o qual concorre, bem como deferimento ou não de condições especiais para a realização das provas;
11.6 Manter sigilo nos assuntos relacionados ao concurso, responsabilizando-se pela divulgação, direta ou indireta, por quaisquer meios, de quaisquer informações que comprometam a sua realização e lisura.
11.7 Arquivos no formato de texto, no qual cada linha deve representar um candidato e cada coluna (separadas por “;” - ponto e vírgula) representar cada informação solicitada no anexo X deste Termo de Referência. (Orientação dada pelo TCE, todos os arquivos devem seguir o layout do Tribunal de Contas do Estado). 
11.8 As tabelas de códigos de informações do ANEXO III a serem fornecidas pelo Município, serão enviadas para a empresa contratada após a celebração do contrato, em formato digital.
11.9 O arquivo de texto terá a finalidade de importar o arquivo para o sistema de Gestão de RH da contratante;
11.10 Manter, durante o período de vigência do contrato, todas as condições de habilitação e qualificação exigidas na licitação. 
11.11 Responder por quaisquer danos ou prejuízos provenientes da execução irregular do contrato, correndo às expensas da contratada as correspondentes despesas no todo ou em parte, de serviços em que se verificarem vícios, defeitos ou incorreções durante ou após sua prestação.
11.12 Serão de inteira responsabilidade da contratada os encargos trabalhistas, previdenciários, fiscais, comerciais ou quaisquer outros decorrentes da contratação dos serviços que constituem objeto do Edital, isentando a contratante de qualquer responsabilidade no tocante a vínculo empregatício ou obrigações previdenciárias, no caso de reclamações trabalhistas, ações de responsabilidade civil e penal, decorrente dos serviços e de qualquer tipo de demanda;
11.13 Solicitar a prévia e expressa aprovação do Município quanto aos procedimentos a serem adotados e às características do concurso, em todas as suas etapas.
11.14 Assegurar todas as condições para que o Município fiscalize a execução do contrato.
11.15 Responsabilizar-se por qualquer fato, ação ou omissão que leve à anulação do concurso público, arcando com todos os ônus dela decorrentes, desde que comprovada a sua culpa.
11.16 A contratada deverá prestar todos os esclarecimentos a respeito dos serviços que forem solicitados pela contratante, obrigando-se a atender prontamente eventuais reclamações.
11.17 Elaborar modelos de todos os editais necessários, mediante prévia aprovação da contratante.
11.18 Prestar Assessoramento técnico jurídico em todas as fases do certame;
11.19 Prestar informações aos candidatos em sua sede, por e-mail e/ou por telefone em todas as fases do concurso;
11.20 Proporcionar treinamento a auxiliares do quadro funcional da Prefeitura, quando for necessária a participação destes em qualquer das fases do processo;
11.21 Proceder a revisão técnica e emissão de pareceres, por profissionais qualificados, referentes a recursos que possam vir a ser impetrados no decorrer do processo;
11.22 Receber as inscrições por meio eletrônico, fornecer sistema e disponibilizar no site do Município link que permita a realização de inscrição, a geração de boleto para pagamento bancário, a divulgação dos locais das provas, dos gabaritos e dos resultados finais das provas.
11.23 Apreciar as inscrições e elaborar edital de homologação das mesmas, inclusive com apreciação dos recursos interpostos, emissão de pareceres e de novo edital de homologação, se for o caso;
11.24 Receber e homologar as cópias dos títulos autenticadas em Cartório de Notas que deverão serem encaminhados via Correios/Sedex para o endereço da organizadora. 
11.25 Elaborar as grades de pontuação de todas as etapas;
11.26 Montar o banco de dados dos candidatos, contendo as informações prestadas pelos mesmos na ficha de inscrição, bem como seu fornecimento ao município, em meio digital, quando da conclusão do certame;
11.27 Compete a CONTRATADA a designação e o pagamento das despesas com locação de espaços destinados para realização das Provas Objetiva e Avaliação Psicológica, inclusive espaço físico adequado para deficientes físicos, bem como pessoal de apoio para a sua organização, limpeza, manutenção e segurança; 
11.28 Manter e assumir integralmente a responsabilidade pelo sigilo que deve cercar as questões destinadas à elaboração das provas, sob pena de, na hipótese de anulação do Concurso, em virtude de quebra de sigilo, comprovada por culpa da contratada, obrigar-se a refazer todos os procedimentos referentes à elaboração das provas para novos concursos, sem nenhum ônus financeiro adicional;
11.29 Acondicionar as provas em sacos lacrados e indevassáveis, entregá-las no dia e horário estipulado para a aplicação das mesmas nas salas determinadas para tal, os quais serão abertos na presença dos fiscais e dos candidatos;
11.30 Transportar e entregar as provas nos respectivos locais de aplicação, zelando pela segurança durante o percurso, através de sua equipe de Coordenadores;
11.31 Providenciar todo o material de divulgação de salas e candidatos por cargo;
11.32 Elaborar atas e listas de presença, em todas as etapas de aplicação de provas e atos públicos;
11.33 Providenciar a sinalização e preparação dos locais de provas e dos demais materiais necessários para a aplicação das provas;
11.34 Efetuar a impressão das provas de acordo com o número de inscritos, incluindo reservas, através de sistema informatizado, com impressão de alto padrão de resolução;
11.35 Designar comissão coordenadora central do certame, juntamente com banca auxiliar de fiscalização designada pelo Município, com treinamento teórico-prático ministrado pela empresa;
11.36 Realizar a avaliação da prova de títulos, para as categorias funcionais de Professor, Psicopedagogo, Supervisor Escolar e Orientador Educacional;
11.37 Fornecer relatório com o resultado das provas práticas, psicológicas, de títulos e de esforço físico, por cargo e por ordem alfabética, com os escores obtidos pelos candidatos, dentro do prazo estabelecido pelo contratante;
11.38 Elaborar e aplicar provas psicológicas para as categorias funcionais: Atendente de Emei, Auxiliar de Disciplina e Auxiliar de Escola, 
11.39 Efetuar o exame e julgamento de recursos relativos ao certame, com emissão de parecer individualizado;
11.40 Efetuar a recorreção das provas e fornecer novos relatórios por força de recursos interpostos, se for o caso;
11.41 Elaborar cronograma, a ser submetido à aprovação do CONTRATANTE, no qual serão indicadas as datas de realização de todas as etapas concernentes ao concurso, estando o mesmo, preferencialmente, de acordo com o Cronograma proposto no  presente Termo de Referência. 
11.42 Observar os prazos previstos para realização de cada Etapa do Concurso;
11.43 Depois de Encerrado o Certame, repassar ao Município dossiê completo e o material relativo ao concurso realizado, necessário para posterior auditoria do Tribunal de Contas do Estado do Rio Grande do Sul;
11.44 Praticar todos os demais atos que se fizerem necessários à boa execução do objeto contratado.
12 DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATANTE
12.1 Fornecer legislação Municipal atualizada;
12.2 Publicar os editais e demais atos administrativos pertinentes ao concurso sob a forma de aviso/extrato;
12.3 Indicar a instituição bancária contratada para crédito da taxa de inscrição a ser cobrada;
12.4 Efetuar o pagamento pela prestação dos serviços, nos prazos estipulados;
12.5 Verificar e aprovar todos os Editais, relatórios, anexos do Concurso, antes da publicação;
12.6 Aprovar a escolha do local de realização das provas;
12.7 Compete a CONTRATANTE a disponibilidade de local, pessoal de apoio e infraestrutura (veículos, equipamentos, ferramentas, peças, materiais, etc) para realização da Prova Prática; 
12.8 Coordenar, acompanhar e supervisionar a execução do concurso público, garantindo a observância dos princípios: legalidade, impessoalidade, moralidade, publicidade, eficiência, economicidade e transparência.
12.9 Manter link no site da Prefeitura, para acesso direto à página oficial do concurso público durante o período que compreende a divulgação do Edital de Abertura até a publicação da Homologação do Resultado Final.  
12.10 Supervisionar todas as etapas do processo através da Comissão Organizadora do Concurso.
13 DA GESTÃO E DA FISCALIZAÇÃO
13.1 Nos termos do artigo 67 da Lei Federal nº 14.133/2021, a responsabilidade pela gestão desta contratação ficará a cargo da Comissão Organizadora do Concurso do Município de Santa Cruz do Sul, que também será responsável pelo recebimento e atesto do documento de cobrança.
13.2 A fiscalização deste Contrato será realizada pela servidora Juliana Machado de Souza Panke, matrícula 12.746, indicado pela Secretaria Municipal de Administração.
13.3 A omissão, total ou parcial, da fiscalização não eximirá o fornecedor da integral responsabilidade pelos encargos ou serviços que são de sua competência.
13.4 Ao tomarem conhecimento de qualquer irregularidade ou inadimplência por parte da CONTRATADA, a Comissão deverá, de imediato, comunicar por escrito ao órgão de administração do CONTRATANTE, que tomará as providências para que se apliquem as sanções previstas na lei, no Edital, no Termo de Referência e na Minuta de Contrato, sob pena de responsabilidade solidária pelos danos causados por sua omissão.
14 DO CRONOGRAMA
14.1 As atividades do concurso público seguirão o seguinte cronograma:
	Nº
	Eventos 
	Dias

	1
	Assinatura do Contrato.
	A definir

	2
	Reunião entre os representantes da Comissão e a contratada (a critério da contratante)
	A definir

	3
	Envio da minuta do Edital de Abertura de Inscrições ao Município, analisada pela contratada.
	A definir

	4
	Envio à contratada, do Edital de Abertura de Inscrições aprovado pelo Município, via correio eletrônico.
	A definir

	5
	Divulgação do extrato do Edital de Abertura das Inscrições, em jornal de grande circulação municipal com antecedência mínima de 15 (quinze) dias, da data do início das inscrições.
	A definir

	6
	Prazo para os candidatos solicitarem por meio de requerimento a isenção do pagamento do valor de inscrição, a ser realizada pela Internet.
	A definir

	7
	Envio de planilha com a relação dos candidatos que solicitaram isenção para validação dos pedidos.
	A definir

	8
	Abertura das Inscrições pela Internet (24 dias consecutivos, no mínimo).
Não esquecer inscrições para: Portador com Deficiência e Cotas Raciais
	A definir

	9
	Recebimento dos pedidos de isenção validados.
	A definir

	10
	Divulgação no site da contratada da consulta individual com a análise dos pedidos de isenção do pagamento do valor da inscrição.
	A definir

	11
	Envio de e-mail aos candidatos informando da resposta da análise do pedido de isenção.
	A definir

	12
	Prazo para interposição de recurso, quanto aos indeferimentos dos pedidos de isenção de pagamento do valor de inscrição, a serem encaminhados pelos candidatos, através da Internet.
	A definir

	13
	Análise dos Recursos pela contratada. 
	A definir

	14
	Divulgação no site da contratada, das respostas das decisões dos recursos. 
	A definir

	15
	Encerramento das Inscrições pela Internet e estabelecer quando será o último dia para pagar o boleto bancário
	A definir

	16
	Envio da relação de locais de provas para aprovação do Município. 
	A definir

	17
	Envio da relação aprovada à contratada. 
	A definir

	18
	Envio a Comissão: 
· relatórios de candidatos inscritos por cargo e pela classificação em portador com deficiência, cotista negro, e candidatos cadastrados como Doadores de Medula Óssea (isentos da taxa de inscrição) 
· relatórios de inscrições não homologadas. 
	A definir 

	19
	Envio a Comissão da minuta do Edital de Convocação para as Provas Objetivas
	

	20
	Publicação, no Jornal local, do Edital de Convocação para as Provas Objetivas, pela contratante. E divulgação no site pela contratada do relatório de inscrições homologadas e não homologadas. 
	A definir

	21
	Envio do Cartão de Informação ao Candidato, através de e-mail.
	

	22
	Período para interposição de recursos das inscrições. 
	

	
	Divulgação do resultado dos recursos das inscrições. 
	

	23
	Aplicação das Provas Objetivas para todos os cargos. 
	A definir

	24
	Divulgação dos gabaritos e das questões das provas, no site da contratada. 

	A definir

	25
	Prazo para interposição de recursos quanto à divulgação dos gabaritos e das questões das provas, a serem encaminhados pelos candidatos, através da Internet, à contratada.
	A definir

	26
	Organização dos recursos pela contratada. 
	A definir

	27
	Análise dos recursos pela contratada. 
	A definir

	28
	Digitação das respostas das decisões dos recursos. 
	A definir

	29
	Envio da minuta do Edital dos Resultados das Provas Objetivas, das Decisões dos Recursos, a Comissão Organizadora do Concurso Público da Prefeitura Municipal de Santa Cruz do Sul.
	A definir

	30
	Envio dos exemplares das provas, em arquivo formato PDF, a Comissão Organizadora do Concurso Público da Prefeitura Municipal de Santa Cruz do Sul.
	

	31
	Envio à contratada do Edital dos Resultados das Provas Objetivas, das Decisões dos Recursos, a Comissão Organizadora do Concurso Público da Prefeitura Municipal de Santa Cruz do Sul.
	

	32
	Divulgação no site da contratada, das respostas das decisões dos recursos. 
	A definir

	33
	Publicação no Jornal local Municipal do Extrato dos Resultados das Provas Objetivas, das Decisões dos Recursos.
	

	34
	Prazo para interposição de recursos quanto aos resultados das Provas Objetivas, a serem encaminhados pelos candidatos, através da Internet, à contratada.
	A definir

	35
	Organização dos recursos pela contratada. 
	A definir

	36
	Análise dos recursos pela contratada. 
	A definir

	37
	Digitação das respostas das decisões dos recursos. 
	A definir

	38
	Divulgação no site da contratada, das respostas das decisões dos recursos. 
	A definir

	39
	Envio dos resultados finais das provas objetivas, após recursos, e convocação para a Prova de Títulos, a Comissão Organizadora do Concurso Público da Prefeitura Municipal de Santa Cruz do Sul.
	A definir

	40
	Envio a contratada do edital dos resultados finais das provas objetivas, após recursos, e convocação para a Prova de Títulos, pela Comissão Organizadora do Concurso Público da Prefeitura Municipal de Santa Cruz do Sul.
	A definir

	41
	Período de entrega de Títulos (somente para Orientador Educacional, Supervisor Educacional, Psicopedagogo e Professor). 
	A definir

	42
	Divulgação das Notas da Prova de Títulos 
	A definir

	43
	Período para interposição de recursos das notas da Prova de Títulos 
	A definir

	44
	Divulgação do resultado dos recursos de notas das Provas de Títulos e Resultado definitivo das Provas Objetivas. 
	A definir

	50
	Organização dos recursos pela contratada. 
	A definir

	51
	Análise dos recursos pela contratada. 
	A definir

	52
	Digitação das respostas dos recursos pela contratada. 
	

	53
	Divulgação, no site da contratada, das respostas das decisões dos recursos deferidos e indeferidos 
	A definir

	54
	Envio do Edital de Convocação para as Avaliações Psicológicas a Comissão. 
	A definir

	55
	Envio a Contratada do Edital de Convocação para as Avaliações Psicológicas a Comissão. 
	A definir

	56
	Publicação no Jornal local, do extrato de Edital de Convocação para as Avaliações Psicológicas, pela Contratante. 
	A definir

	57
	Aplicação das Avaliações Psicológicas. 
	A definir

	58
	Prazo para interposição de recursos quanto as avaliações. 
	A definir

	59
	Entrevistas devolutivas. 
	A definir

	60
	Resultado definitivo das Avaliações Psicológicas.
	A definir

	61
	CLASSIFICAÇÃO FINAL
	A definir


* As etapas e os prazos acima poderão sofrer alterações que serão definidas em comum acordo pela contratada e Comissão Organizadora do Concurso. 
14.2 Os prazos que envolverem apenas o contratante e a contratada poderão ser redefinidos conforme a conveniência e necessidade do serviço.
15 DISPOSIÇÕES GERAIS
15.1 O concurso público terá validade de 2 (dois) anos, podendo ser prorrogado por igual período.
15.2 Deverão ser observados pela contratada todas as normas e dispositivos legais que tratem sobre concurso público.
15.3 O candidato que se declarar portador de deficiência, aprovado e habilitado no concurso público, deverá submeter-se à perícia médica promovida pelo contratante. Durante o estágio probatório será avaliada a compatibilidade entre as atribuições do cargo e a deficiência dos candidatos, de acordo com o § 2º do Artigo do citado Decreto.
15.4 Ficará a cargo do contratante adotar os procedimentos necessários para eventual verificação da veracidade da autodeclaração de candidato a vaga reservada aos negros, cabendo inclusive convocá-los para tal finalidade.
16 DOS ANEXOS AO TERMO DE REFERÊNCIA
16.1 Seguem anexos ao presente Termo como parte integrante do mesmo:
16.1.1 ANEXO I – ARQUIVO DE TEXTO PARA IMPORTAÇÃO PARA O SISTEMA DE GESTÃO DE RECURSOS HUMANOS;
16.1.2 ANEXO II – LEI COMPLEMENTAR Nº 737, DE 04 DE ABRIL DE 2019, DISPÕE SOBRE OS QUADROS DE CARGOS E FUNÇÕES PÚBLICAS DO MUNICÍPIO;
16.1.3 ANEXO III – LEI COMPLEMENTAR Nº 738, DE 04 DE ABRIL DE 2019, DISPÕE SOBRE O REGIME JURÍDICO DOS SERVIDORES PÚBLICOS DO MUNICÍPIO;
16.1.4 ANEXO IV – LEI ORDINÁRIA Nº 8.181, DE 24 DE ABRIL DE 2019, DISPÕE SOBRE A RESERVA AOS NEGROS NO AMBITO DO PODER MUNICIPAL DE 20% DAS VAGAS EXISTENTES PARA CADA CARGO INDIVIDUALMENTE, DAS QUE VIEREM A SURGIR OU QUE FOREM CRIADAS;
16.1.5 ANEXO V – Decreto n.º 10.318, de 02 de maio de 2019, que dispõe sobre a regulamentação do concurso público para provimento de cargos efetivos do quadro de pessoal;
16.1.6 ANEXO VI – Decreto n.º 10.319, de 02 de maio de 2019, que estabelece normas relativas ao Exame Médico Admissional para o ingresso no Serviço Público Municipal de Santa Cruz do Sul;
16.1.7 ANEXO VII – Decreto n.º 10.131, de 30 de agosto de 2018, que regulamenta a Lei Municipal n.º 8.008, de 24 de julho de 2018 que dispõe sobre a isenção de pagamento de taxas de inscrição dos concursos públicos municipais aos cadastrados como Doadores de Medula Óssea.
ANEXO III – MINUTA DE CONTRATO


Por este instrumento público, de um lado o MUNICÍPIO DE SANTA CRUZ DO SUL, pessoa jurídica de direito público interno, com sede na Praça da Bandeira, s/nº, inscrito no CNPJ sob o nº 95.440.517/0001-08, através da Secretaria Municipal de Administração, representado pela Prefeita Municipal, HELENA HERMANY, doravante denominado CONTRATANTE, e de outro lado, a empresa _______________________, pessoa jurídica de direito privado, estabelecida na Rua ___________________________, Bairro _________________,  __________(cidade/estado)________, CEP: ______, Fone: (__) ________________, E-mail: ______________, inscrita no CNPJ sob nº _______________________, representada por quem a subscreve, doravante denominada CONTRATADA, têm justo e acertado o presente Contrato, em face do resultado obtido no PREGÃO ELETRÔNICO Nº 058/2024, parte integrante do Processo Administrativo n° 082/LIC/SEFAZ/2024, Licitacon nº 9382, mediante as seguintes cláusulas e condições:
CLÁUSULA PRIMEIRA – DO OBJETO E DO VALOR:
a) A CONTRATADA assume o compromisso de realizar concurso público para a área da educação, para provimento de cardos e formação de cadastro reserva, referente ao quadro de cargos efetivos do Município de Santa Cruz do Sul-RS, pelo valor total de R$ ___________(_____________).
b) As especificações necessárias para a prestação dos serviços constam no Termo de Referência, no Anexo II do Edital de Pregão Eletrônico n° 058/2024, o qual considera-se parte integrante do presente instrumento, independentemente de transcrição.
c) Nos valores propostos estarão inclusos todos os custos operacionais, encargos previdenciários, trabalhistas, tributários, comerciais e quaisquer outros que incidam direta ou indiretamente na execução do objeto.
CLÁUSULA SEGUNDA – DO PAGAMENTO:
a) O pagamento será efetuado da seguinte forma:
a.1) 1/3 (um terço) do valor, até o 5º (quinto) dia útil após a realização da prova objetiva;
a.2) 1/3 (um terço) do valor, até o 5º (quinto) dia útil após a Avaliação Psicológica;
a.3) 1/3 (um terço) do valor, até o 5º (quinto) dia útil após a publicação do resultado final do concurso.
b) A autorização para pagamento de cada ETAPA dos serviços será realizada através de laudo fornecido pela Secretaria responsável do Município.
c) O pagamento leva em consideração o preço total a ser pago pela contratante para uma estimativa de 5.000 (cinco mil) inscritos.
c.1) Se o número de candidatos for superior a esta estimativa, o Município pagará À CONTRATADA, por candidato excedente, o valor de R$ 40,00 (quarenta reais).
d) Os pagamentos serão efetuados exclusivamente em conta-corrente em nome da Contratada, através do Banco ________, Agência n° ________, Conta n° ________, não sendo permitida a cobrança via boleto bancário.
e) Para efetivação do pagamento, a CONTRATADA deverá apresentar junto à Divisão de Empenhos da Secretaria Municipal de Fazenda do Município, localizada na Rua Coronel Oscar Jost, nº 1551, Bairro Universitário, Santa Cruz do Sul/RS, (Centro Administrativo Municipal), a nota fiscal e/ou fatura correspondente deverá estar de acordo com o respectivo empenho, emitida em nome do Município de Santa Cruz do Sul e contendo o número do empenho correspondente.
f) Por ocasião do pagamento, também deverão ser apresentados:
f.1) Certificado de Regularidade do FGTS;
f.2) Prova de regularidade com a Fazenda Municipal relativa à sede ou domicílio da empresa;
f.3) Prova de regularidade para com a Fazenda Estadual, relativa à sede ou domicílio da empresa;
f.4) Prova de inexistência de débitos inadimplidos perante a Justiça do Trabalho, mediante a apresentação da Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas;
f.5) Prova de regularidade com a Fazenda Federal (Certidão Conjunta da Secretaria da Receita Federal do Brasil – RFB e da Procuradoria-Geral da Fazenda Nacional – PGFN, conforme Portaria MF nº 358/14 e Portaria Conjunta RFB/PGFN nº 1.751/14).
g) Nos pagamentos efetuados após a data de vencimento, por inadimplência do Município, desde que entregue o(s) produto(s), incidirão juros de 1% (um por cento) ao mês, até a data da efetivação do pagamento.
h) O CONTRATANTE, conforme o caso, reterá a importância correspondente a 11% (onze por cento) do valor total bruto (ou com deduções da base de cálculo prevista na lei) da nota fiscal ou fatura de prestação de serviços, que será recolhido ao INSS em nome da CONTRATADA, conforme determina a legislação pertinente à matéria.
i) Para fins de pagamento, conforme o caso, nas contratações de bens e na prestação de serviços, o município fará a devida retenção do imposto de renda estabelecido na IN 1.234/2012, e regulamentado através do Decreto Municipal 11.324 de 07 de julho de 2022.
CLÁUSULA TERCEIRA – DOS PRAZOS:
a) O prazo de vigência da contratação é de 12 (doze) meses, podendo ser prorrogado.
a.1) O início dos serviços deverá ocorrer no dia útil seguinte à assinatura do Termo de Início, salvo em caso de concordância de modo diverso, com a Comissão Organizadora do Município.
CLÁUSULA QUARTA – DO REAJUSTE, ALTERAÇÃO OU ATUALIZAÇÃO DOS PREÇOS 
a) Os preços poderão ser alterados ou atualizados em decorrência de eventual redução dos preços praticados no mercado ou de fato que eleve o custo dos bens, das obras ou dos serviços, nas seguintes situações:
a.1.1 - Em caso de força maior, caso fortuito ou fato do príncipe ou em decorrência de fatos imprevisíveis ou previsíveis de consequências incalculáveis, que inviabilizem a execução da ata tal como pactuada, nos termos da alínea “d” do inciso II do caput do art. 124 da Lei nº 14.133, de 2021;
a.1.2 - Em caso de criação, alteração ou extinção de quaisquer tributos ou encargos legais ou a superveniência de disposições legais, com comprovada repercussão sobre os preços;
a.1.3 - Na hipótese de previsão no edital de cláusula de reajustamento ou repactuação sobre os preços, nos termos da Lei nº 14.133, de 2021.
a.1.3.1 - No caso do reajustamento, deverá ser respeitada a contagem da anualidade e o índice previstos para a contratação;
a.1.3.2 - No caso da repactuação, poderá ser a pedido do interessado, conforme critérios definidos para a contratação.
a.2) Decorridos 12 (doze) meses de vigência do Contato e havendo sua prorrogação, será concedido reajuste, adotando-se a variação no período do IPCA, ou outro índice econômico que vier a substituí-lo, a contar da data de apresentação do orçamento/proposta da CONTRATADA.
CLÁUSULA QUINTA – DA ENTREGA E DO RECEBIMENTO
a) A execução dos serviços deverá observar o disposto no Termo de Referência dos Serviços, Anexo II do Edital de Pregão nº 58/2024, bem como às orientações da Comissão designada para o seu acompanhamento.
b) O recebimento do objeto contratado será feito por Comissão designada, conforme disposto no item 13 do Termo de Referência, Anexo II do edital de Pregão nº 58/2024, 
c) Caso se verifique que não houve o fiel cumprimento das condições e especificações estabelecidas para a presente contratação, o objeto não será recebido na forma definitiva.
d) O recebimento provisório ou definitivo não exclui a responsabilidade civil da empresa CONTRATADA, pela solidez e segurança dos serviços, nem a ético-profissional pela perfeita execução do contrato.
CLÁUSULA SEXTA – DOS RECURSOS:
As despesas decorrentes da presente contratação correrão à conta da seguinte dotação, constante no orçamento programa para 2024:
Verba da Secretaria Municipal de Administração (Pedido nº 2024/6180):
Dotação: 2024/113 – PREFEITURA MUNICIPAL DE SANTA CRUZ DO SUL
Programa de Trabalho: 06.01.04.122.0002.1016 – REALIZAÇÃO DE CONCURSO PÚBLICO
Elemento de Despesa: 3.3.90.39.00.00.00.00 
Fonte de Recurso: 0500 – RECURSOS NÃO VINCULADOS DE IMPOSTOS
Destinação: 0000001 – 0001-RECURSO LIVRE 
Rubrica Item: 3.3.90.39.48.00.00.00.00 – SERVIÇO DE SELEÇÃO E TREINAMENTO
CLÁUSULA SÉTIMA –  DAS OBRIGAÇÕES DO CONTRATANTE:
a) O CONTRATANTE se obriga a efetuar o pagamento em conformidade com as Cláusulas Primeira e Segunda do presente instrumento.
b) O CONTRATANTE se obriga também a:
b.1) Fornecer legislação Municipal atualizada;
b.2) Publicar os editais e demais atos administrativos pertinentes ao concurso sob a forma de aviso/extrato;
b.3) Indicar a instituição bancária contratada para crédito da taxa de inscrição a ser cobrada;
b.4) Verificar e aprovar todos os Editais, relatórios, anexos do Concurso, antes da publicação;
b.5) Aprovar a escolha do local de realização das provas;
b.6) Disponibilizar local, pessoal de apoio e infraestrutura (veículos, equipamentos, ferramentas, peças, materiais, etc) para realização da Prova Prática; 
b.7) Coordenar, acompanhar e supervisionar a execução do concurso público, garantindo a observância dos princípios: legalidade, impessoalidade, moralidade, publicidade, eficiência, economicidade e transparência.
b.8) Manter link no site da Prefeitura, para acesso direto à página oficial do concurso público durante o período que compreende a divulgação do Edital de Abertura até a publicação da Homologação do Resultado Final.  
b.9) Supervisionar todas as etapas do processo através da Comissão Organizadora do Concurso.
c) O CONTRATANTE indica como fiscal do contrato o(a) servidora ______________________, Matrícula ___________________ e GRP __________.
CLÁUSULA OITAVA – DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA:
a) Serão de inteira e expressa responsabilidade da CONTRATADA os encargos trabalhistas, previdenciários, fiscais, comerciais ou quaisquer outros decorrentes da execução deste contrato, isentando o Município de qualquer responsabilidade no tocante a vínculo empregatício ou obrigações previdenciárias, no caso de reclamações trabalhistas, ações de responsabilidade civil e penal, decorrentes dos serviços e de qualquer tipo de demanda.
b) A CONTRATADA assume o compromisso formal de executar todas as tarefas, objeto do presente contrato, com perfeição e acuidade;
c) Prestar todos os esclarecimentos que forem solicitados pelo CONTRATANTE, e cujas reclamações se obriga a atender prontamente, mantendo no local dos serviços a supervisão necessária;
d) A CONTRATADA terá liberdade na aplicação dos serviços que lhe forem solicitados, podendo, em relação a eles, tomar resoluções que julgar convenientes, dentro de seus conhecimentos profissionais e técnicos, porém sempre de acordo com as diretrizes da Administração Municipal.
e) Deverá, a CONTRATADA, manter atualizados os pagamentos decorrentes da contratação, como salário de empregados e quaisquer outros, ficando a seu cargo a responsabilidade por quaisquer acidentes que possam vir a ser vítimas seus empregados, quando em serviço, e por tudo quanto às leis trabalhistas e previdenciárias lhes asseguram.
f) A CONTRATADA não poderá transferir a terceiros, no todo ou em parte, por qualquer forma, as obrigações assumidas oriundas do contrato, nem subcontratar, salvo se prévia e expressamente autorizada pela Administração Pública.
g) A CONTRATADA fica obrigada a aceitar, nas mesmas condições inicialmente contratadas, os acréscimos ou supressões de até 25% (vinte e cinco por cento) do valor inicial atualizado do contratado.
h) A CONTRATADA se obriga a manter, durante toda a execução do contrato, em compatibilidade com as obrigações por ela assumidas, todas as condições de qualificação exigidas na sua contratação.
i) A CONTRATADA deverá cumprir as exigências de reserva de cargos prevista em lei, bem como em outras normas específicas, para pessoa com deficiência, para reabilitado da Previdência Social e para aprendiz.
j) A CONTRATADA não poderá subcontratar, seja total ou parcialmente, para a execução do objeto contratado.
k) A Contratada será responsável por quaisquer transtornos, prejuízos ou danos pessoais e/ou materiais causados ao Contratante, ou a terceiros, provocados por seus empregados, ainda que por omissão involuntária, devendo ser adotadas, dentro de 48 horas, as providências necessárias para o ressarcimento.
l) Demais obrigações da CONTRATADA encontram-se previstas no Termo de Referência, Anexo II do Edital de Pregão nº 58/2024, o qual considera-se parte integrante do presente instrumento, independentemente de transcrição.
CLÁUSULA NONA – DA GARANTIA :
a) A CONTRATADA deverá prestar a garantia de execução correspondente a 5% (cinco por cento) do valor total do contrato, a ser apresentada até a data de emissão do Termo de início dos Serviços.
b)  Caso utilizada a modalidade de seguro-garantia, a validade da apólice deverá contemplar a vigência do contrato.
b.1 - A apólice do seguro garantia deverá acompanhar as modificações referentes à vigência do contrato principal mediante a emissão do respectivo endosso pela seguradora.
b.2 - No caso de alteração do valor do contrato, ou prorrogação de sua vigência, a garantia deverá ser ajustada ou renovada, seguindo os mesmos parâmetros utilizados quando da contratação.
c) Será permitida a substituição da apólice de seguro-garantia na data de renovação ou de aniversário, desde que mantidas as condições e coberturas da apólice vigente e nenhum período fique descoberto, ressalvado o disposto na letra  “d” desta Cláusula
d) Na hipótese de suspensão do contrato por ordem ou inadimplemento da Administração, a contratada ficará desobrigada de renovar a garantia ou de endossar a apólice de seguro até a ordem de reinício da execução ou o adimplemento pela Administração.
e) A garantia assegurará, qualquer que seja a modalidade escolhida, o pagamento de:
e.1 - prejuízos advindos do não cumprimento do objeto do contrato e do não adimplemento das demais obrigações nele previstas;
e.2 - multas moratórias e punitivas aplicadas pela Administração à contratada; e
e.3 - obrigações trabalhistas e previdenciárias de qualquer natureza e para com o FGTS, não adimplidas pela contratada, quando couber.
f) A modalidade seguro-garantia somente será aceita se contemplar todos os eventos indicados na letra “e”, observada a legislação que rege a matéria.
g) A garantia em dinheiro deverá ser efetuada em favor do contratante, em conta específica, com correção monetária.
h) Caso a opção seja por utilizar títulos da dívida pública, estes devem ter sido emitidos sob a forma escritural, mediante registro em sistema centralizado de liquidação e de custódia autorizado pelo Banco Central do Brasil, e avaliados pelos seus valores econômicos, conforme definido pelo Ministério competente.
i) No caso de garantia na modalidade de fiança bancária, deverá ser emitida por banco ou instituição financeira devidamente autorizada a operar no País pelo Banco Central do Brasil, e deverá constar expressa renúncia do fiador aos benefícios do artigo 827 do Código Civil.
j) Se o valor da garantia for utilizado total ou parcialmente em pagamento de qualquer obrigação, a Contratada obriga-se a fazer a respectiva reposição no prazo máximo de 10 (dez) dias úteis, contados da data em que for notificada.
k) O Contratante executará a garantia na forma prevista na legislação que rege a matéria.
k.1 - O emitente da garantia ofertada pela contratada deverá ser notificado pelo contratante quanto ao início de processo administrativo para apuração de descumprimento de cláusulas contratuais (art. 137, § 4º, da Lei n.º 14.133, de 2021).
k.2 - Caso se trate da modalidade seguro-garantia, ocorrido o sinistro durante a vigência da apólice, sua caracterização e comunicação poderão ocorrer fora desta vigência, não caracterizando fato que justifique a negativa do sinistro, desde que respeitados os prazos prescricionais aplicados ao contrato de seguro, nos termos do art. 20 da Circular Susep n° 662, de 11 de abril de 2022.
l) A garantia somente será liberada ou restituída após a fiel execução do contrato ou após a sua extinção por culpa exclusiva da Administração e, quando em dinheiro, será atualizada monetariamente.
m) O garantidor não é parte para figurar em processo administrativo instaurado pelo contratante com o objetivo de apurar prejuízos e/ou aplicar sanções à contratada.
n) O contratado autoriza o contratante a reter, a qualquer tempo, a garantia, na forma prevista no Edital e no Termo de Contrato.
o) A garantia de execução é independente de eventual garantia do produto ou serviço prevista especificamente no Termo de Referência.
CLÁUSULA DÉCIMA –  DA MODALIDADE DE LICITAÇÃO:
Este contrato reger-se-á conforme o Edital de Pregão Eletrônico nº 058/2024, integrante do Processo Administrativo nº 082/LIC/SEFAZ/2024.
CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA – DAS INFRAÇÕES ADMINISTRATIVAS E SANÇÕES
a) Comete infração administrativa, nos termos da lei, a CONTRATADA que, com dolo ou culpa:
a.1) recusar-se, sem justificativa, a assinar o(s) aditivo(s) ao contrato, no prazo estabelecido pelo CONTRATANTE;
a.2) quando não corrigir deficiência apresentada no(s) material(ais) entregue(s) e/ou no(s) serviço(s) prestado(s);
a.3) quando houver atraso injustificado na entrega do(s) material(ais) solicitado(s) e/ou prestação do(s) serviço(s) por culpa da CONTRATADA;
a.4) der causa à inexecução parcial do contrato;
a.5) der causa à inexecução total do contrato;
a.6) praticar ato lesivo previsto no art. 5º da Lei n.º 12.846, de 2013.
b) Com fulcro na Lei 14.133/2021, a Administração poderá, garantida a prévia defesa, aplicar à CONTRATADA as seguintes sanções, sem prejuízo das responsabilidades civil e criminal: 
b.1) advertência; 
b.2) multa; 
b.3) impedimento de licitar e contratar e 
b.4) declaração de inidoneidade para licitar ou contratar, enquanto perdurarem os motivos determinantes da punição ou até que seja promovida sua reabilitação perante a própria autoridade que aplicou a penalidade.
c) Na aplicação das sanções serão considerados: 
c.1) a natureza e a gravidade da infração cometida; 
c.2) as peculiaridades do caso concreto; 
c.3) as circunstâncias agravantes ou atenuantes; 
c.4) os danos que dela provierem para a Administração Pública; 
c.5) a implantação ou o aperfeiçoamento de programa de integridade, conforme normas e orientações dos órgãos de controle.
d) A multa será recolhida em percentual de 0,5% a 30% incidente sobre o valor total do contrato, recolhida no prazo máximo de 10 (dez) dias úteis, a contar da comunicação oficial.
d.1) Para as infrações previstas nos subitens “a.1” e “a.2”, a multa será de 5% do valor total do contrato.
d.2) Para a infração prevista no subitem “a.3” a multa será de 0,5% por dia de atraso, incidente sobre o valor total do contrato, limitado ao prazo máximo de 10 (dez) dias úteis.
d.3) Para a infração prevista nos subitens “a.4” à “a.6”, a multa será de 10% do valor total do contrato.
e) As sanções de advertência, impedimento de licitar e contratar e declaração de inidoneidade para licitar ou contratar poderão ser aplicadas, cumulativamente ou não, à penalidade de multa.
f) Na aplicação da sanção de multa será facultada a defesa do interessado no prazo de 15 (quinze) dias úteis, contado da data de sua intimação.
g) A sanção de impedimento de licitar e contratar será aplicada ao responsável em decorrência das infrações administrativas relacionadas nos subitens “a.1” à “a.5”, quando não se justificar a imposição de penalidade mais grave, e impedirá o responsável de licitar e contratar no âmbito da Administração Pública direta e indireta do ente federativo a qual pertencer o órgão ou entidade, pelo prazo máximo de 3 (três) anos.
h) Poderá ser aplicada ao responsável a sanção de declaração de inidoneidade para licitar ou contratar, em decorrência da prática das infrações dispostas no subitem “a.6”, bem como pelas infrações administrativas previstas nos subitens “a.1” à “a.5”que justifiquem a imposição de penalidade mais grave que a sanção de impedimento de licitar e contratar, cuja duração observará o prazo previsto no art. 156, §5º, da Lei n.º 14.133/2021.
i) A apuração de responsabilidade relacionada às sanções de impedimento de licitar e contratar e de declaração de inidoneidade para licitar ou contratar demandará a instauração de processo de responsabilização a ser conduzido por comissão composta por 2 (dois) ou mais servidores estáveis, que avaliará fatos e circunstâncias conhecidos e intimará a CONTRATADA para, no prazo de 15 (quinze) dias úteis, contado da data de sua intimação, apresentar defesa escrita e especificar as provas que pretenda produzir. 
j) Caberá recurso no prazo de 15 (quinze) dias úteis da aplicação das sanções de advertência, multa e impedimento de licitar e contratar, contado da data da intimação, o qual será dirigido à autoridade que tiver proferido a decisão recorrida, que, se não a reconsiderar no prazo de 5 (cinco) dias úteis, encaminhará o recurso com sua motivação à autoridade superior, que deverá proferir sua decisão no prazo máximo de 20 (vinte) dias úteis, contado do recebimento dos autos.
k) Caberá a apresentação de pedido de reconsideração da aplicação da sanção de declaração de inidoneidade para licitar ou contratar no prazo de 15 (quinze) dias úteis, contado da data da intimação, e decidido no prazo máximo de 20 (vinte) dias úteis, contado do seu recebimento.
l) O recurso e o pedido de reconsideração terão efeito suspensivo do ato ou da decisão recorrida até que sobrevenha decisão final da autoridade competente.
m) A aplicação das sanções previstas neste instrumento não exclui, em hipótese alguma, a obrigação de reparação integral dos danos causados.
CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA –  DO REGISTRO POR APOSTILAMENTO
Faculta-se a Administração os registros que não caracterizam alteração do contrato, podendo aqueles serem realizados por simples apostilamento, unilateralmente pelo Departamento responsável, dispensada a celebração de termo aditivo, como nas seguintes situações:
a) Variação do valor contratual em razão do reajuste ou à repactuação de preços previstos no próprio contrato;
b) Atualizações, compensações ou penalizações financeiras decorrentes das condições de pagamento previstas no contrato;
c) Alterações na razão ou na denominação social do contratado;
d) Empenho de dotações orçamentárias;
e) Outras situações análogas, sem alteração do objeto contratual.
CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA – DAS ALTERAÇÕES:
Os contratos poderão ser alterados, com as devidas justificativas, nos seguintes casos:
a) Unilateralmente pela Administração:
a.1) quando houver modificação do projeto ou das especificações, para melhor adequação técnica a seus objetivos, desde que não transfigure o objeto da contratação;
a.2) quando for necessária a modificação do valor contratual em decorrência de acréscimo ou diminuição quantitativa de seu objeto, desde que este não se transfigure.                                                                                                                                                                  
b) Por acordo entre as partes:
b.1) quando conveniente a substituição da garantia de execução;
b.2) quando necessária a modificação do regime de execução da obra ou do serviço; bem como do modo de fornecimento, em face de verificação técnica da inaplicabilidade dos termos contratuais originários;
b.3) quando necessária a modificação da forma de pagamento por imposição de circunstâncias supervenientes, mantido o valor inicial atualizado e vedada a antecipação do pagamento em relação ao cronograma financeiro fixado sem a correspondente contraprestação de fornecimento de bens ou execução de obra ou serviço;
b.4) para restabelecer o equilíbrio econômico-financeiro inicial do contrato em caso de força maior, caso fortuito ou fato do príncipe ou em decorrência de fatos imprevisíveis ou imprevisíveis de consequências incalculáveis, que inviabilizem a execução do contrato tal como pactuado, respeitada, em qualquer caso, a repartição objetiva do risco estabelecida no contrato.
c) Se forem decorrentes de falhas de projeto, as alterações de contratos de obras e serviços de engenharia ensejarão a apuração de responsabilidade do responsável técnico e adoção das providências necessárias para o ressarcimento dos danos causados à Administração.
d) A formalização do termo aditivo é condição para a execução pelo contratado, das prestações determinadas pela Administração no curso da execução do contrato, salvo nos casos de justificada necessidade de antecipação de seus efeitos, hipótese em que a formalização deverá ocorrer no prazo máximo de 01 (um) mês.
e) Os preços contratados serão alterados, para mais ou para menos, conforme o caso, se houver, após a data da apresentação da proposta, criação, alteração ou extinção de quaisquer tributos ou encargos legais ou a superveniência de disposições legais, com comprovada repercussão sobre os preços contratados.
f) Antes de prorrogar o prazo de vigência do contrato em termo aditivo, a Administração deverá verificar a regularidade fiscal do contratado, consultar o Cadastro Nacional de Empresas Inidôneas e Suspensas (Ceis) e o Cadastro Nacional de Empresas Punidas (Cnep), emitir as certidões negativas de inidoneidade, de impedimento e de débitos trabalhistas e juntá-las ao respectivo processo.
CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA – DA EXTINÇÃO:
A extinção do contrato poderá ser:
a) determinada por ato unilateral e escrito da Administração, exceto no caso de descumprimento decorrente de sua própria conduta.
b) consensual, por acordo entre as partes, por conciliação, por mediação ou por comitê de resolução de disputas, desde que haja interesse da Administração.
c) determinada por decisão arbitral, em decorrência de cláusula compromissória ou compromisso arbitral, ou por decisão judicial.
d) A extinção por ato unilateral da Administração e a extinção consensual deverão ser precedidas de autorização escrita e fundamentada da autoridade competente e reduzidas a termo no respectivo processo.
CLÁUSULA DÉCIMA QUINTA – DOS CASOS OMISSOS:
Os casos omissos serão decididos pelo Contratante, segundo as disposições contidas na Lei Federal sob nº 14.133/2021, Código Civil e subsidiariamente pelo Código de Defesa do Consumidor, sem prejuízo de norma legal ou regulamentar pertinente.
CLÁUSULA DÉCIMA SEXTA – DO FORO:
Fica eleito o Foro da Comarca de Santa Cruz do Sul/RS para dirimir quaisquer dúvidas e/ou litígios que decorrerem do presente Termo de Contrato, que não puderem ser compostos por eventual composição administrativa e/ou conciliação, com renúncia expressa a qualquer outro, por mais privilegiado que seja, ressalvadas as hipóteses legais, conforme as disposições do art. 92, §1º da Lei 14.133/2021.


E, por estarem as partes justas e contratadas, assinam o presente Contrato em 03 (três) vias de igual teor e forma.
Santa Cruz do Sul, __ de __________ de 2024.
HELENA HERMANY
Prefeita Municipal
EMPRESA
...2024\0582024
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